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Prova de atendimento correto livra médico de condenacéao

O médico Juarez Souto Filho se livrou de desembolsar R$ 15 mil paraindenizar, por danos morais, José
Divino Faria, que ficou com deformidade na mé&o depois de uma fraturamal curada. A deciséo é da 42
Camara Civel do Tribunal de Justica de Goiés, que reformou sentenca de primeirainstancia.

O relator do recurso do médico, desembargador Carlos Hipdlito Escher, entendeu que ndo houve
impericia, imprudéncia ou negligéncia do profissional. “N&o ha como imputar culpa a sua conduta ante a
documentacdo dos autos e a conclusdo pericial, nem como reconhecer 0 nexo da causalidade entre a
conduta do profissional e o resultado lesivo”, afirmou Escher. Asinformagdes sdo do TJ de Goias.

De acordo com o processo, Faria caiu e sofreu fratura no dedo polegar da méo esquerda. Foi atendido
pelo médico, que imobilizou a fratura com gesso. Apés alguns dias, constatou que a cicatrizagdo 6ssea
foi inadequada. Foi feita, entdo, cirurgia para correcdo, que resultou em deformacdo fisica e estética com
reducdo da capacidade de movimento.

Ojuiz Francisco César Rodrigues Salgado, da 22 Vara de Rio Verde, rejeitou indenizagéo por danos
materiais, mas condenou o médico por danos morais. Ao recorrer da sentenca, 0 médico aegou que
provas como o laudo pericial que aponta que ndo houve erro médico ndo foram analisadas pelo juiz.

O desembargador Escher afrimou que “ 0 médico assume com o paciente uma obrigagcéo de meio e néo
de resultado. Ele n&o tem a obrigacéo de curar ou salvar a vida, mas de empreender todos 0s meios
necessario e previstos na medicina que estiverem a seu alcance”.

Para o relator, a documentacdo do processo mostra que foram feitos todos os procedimentos normais e
previsiveis para o tratamento do paciente. Segundo ele, 0 médico € especialista em ortopedia e
traumatol ogia e realizou todos 0s procedimentos rotineiros para 0 caso, 0 que prova que néo houve
impericia. Também néo ficou provada imprudéncia, ja que ndo ha registro de técnicas inovadoras ou
empiricas, bem como ndo ha negligéncia, pois a documentacéo relata os procedimentos adotados, com
registro de datas e histérico.

L ela a ementa do acérdao
“Apelacdo Civel. Indenizac&o por Danos Morais. Erro Médico. Responsabilidade Subjetiva.

1. Tratando-se de erro médico, para que se imponha o dever de indenizar, deve restar comprovado além
do dano, o nexo de causalidade entre a conduta e o resultado e a culpa do profissional, em qualquer de
suas modalidade, negligéncia, imprudéncia e impericia.

2. Restando provado que o profissional adotou todos 0s procedimentos prescritos para o caso €,
comprovando a pericia que ndo houve erro médico, afasta-se 0 dever de indenizar pelo dano moral.
Apelo conhecido e provido.
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